
RESOLUÇÃO Nº 10, DE 02 DE SETEMBRO DE 2022

Altera a redação da Resolução CSDP
nº 02/2017.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 102, da Lei
Complementar Federal nº 80, de 12 de Janeiro de 1994, com as alterações introduzidas
pela Lei Complementar Estadual nº 20/1998, c/c Lei Complementar Estadual nº 124/2008:

Art. 1º. A Resolução CSDP nº 07/2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“ Art. 1º …………………….

Conceder auxílio alimentação aos membros da Defensoria Pública Estadual em efetivo
exercício, de caráter indenizatório, no valor mensal de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos
reais).

§1º Para fins do pagamento do auxílio alimentação considerar-se-á o mês com 22 (vinte e
dois) dias úteis.

§2º Nos casos em que o vínculo com a instituição se implementar após o início do mês, o
desligamento ocorrer antes do seu término, ou houver suspensão do efetivo exercício das
funções, serão descontadas as importâncias relativas aos dias úteis correspondentes.”

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.
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LEONARDO ALEXANDRE ALVES DE CARVALHO
CONSELHEIRO ELEITO

DANDY DE CARVALHO SOARES PESSOA
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